
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 235.138 - RS 
(2012/0202116-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIA CELI MARTINS LOMBALDO 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO E OUTRO(S) - RS044190 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. IRSM. FEVEREIRO DE 1994. INCLUSÃO 
DE VERBA CONCEDIDA PELA JUSTIÇA FEDERAL, RELATIVA A 
RELAÇÃO DIVERSA - ESTATUTÁRIA - DA PREVIDÊNCIA 
OFICIAL. OS CÁLCULOS ATUARIAIS FEITOS, POR OCASIÃO DA 
FORMAÇÃO DE RESERVAS DE BENEFÍCIOS A CONCEDER, NÃO 
CONTEMPLARAM A VERBA VINDICADA. INCLUSÃO, APÓS A 
APOSENTAÇÃO E SEM A PRÉVIA E NECESSÁRIA FORMAÇÃO 
DO SUPORTE DO CUSTEIO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA FORMAÇÃO 
DA RESERVA MATEMÁTICA. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os cálculos atuariais feitos, por ocasião da formação de reservas de 
benefícios a conceder, não contemplaram a verba vindicada, Índice de 
Reajuste do Salário Mínimo - IRSM de fevereiro de 1994. Inviabilidade de 
inclusão, após a aposentação e sem a prévia e necessária formação do 
suporte do custeio.
2. A Segunda Seção desta Corte também sedimentou no julgamento de 
Recurso Representativo da Controvérsia (REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, 
DJe de 1º/08/2014) o entendimento de que "Não é possível a concessão 
de verba não prevista no regulamento do plano de benefícios de 
previdência privada, pois a previdência complementar tem por pilar o 
sistema de capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas 
para assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um período 
de longo prazo".
3. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 235.138 - RS 
(2012/0202116-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIA CELI MARTINS LOMBALDO 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO E OUTRO(S) - RS044190 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por MARIA CELI MARTINS LOMBALDO contra decisão deste relator, que 

deu provimento ao recurso especial interposto pela ora agravada, para julgar improcedente a 

pretensão formulada na inicial, com base no seguinte fundamento: "a Segunda Seção desta Corte, 

no julgamento do Recurso Repetitivo (REsp nº 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, DJe 1º/8/2014), consolidou o entendimento de que 'Não é possível a concessão 

de verba não prevista no regulamento do plano de benefícios de previdência privada, pois a 

previdência complementar tem por pilar o sistema de capitalização, que pressupõe a 

acumulação de reservas para assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um período 

de longo prazo" (e-STJ, fls. 595/596).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 612/614).

Em suas razões, a agravante sustenta, em síntese, que tem direito à aplicação do 

índice de IRSM de 39,97%, em fevereiro de 1994, do INSS, em sua pensão.

Argumenta também que as contribuições realizadas contemplavam o IRSM; ainda 

que assim não fosse, tal deferimento não dependeria de novo custeio.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Devidamente instada (e-STJ, fl. 217), a parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 235.138 - RS 
(2012/0202116-8)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIA CELI MARTINS LOMBALDO 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO E OUTRO(S) - RS044190 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): A Segunda Seção 

desta Corte, no julgamento do Recurso Repetitivo  (REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, DJe de 1º/8/2014), consolidou o entendimento de que "Não é possível a 

concessão de verba não prevista no regulamento do plano de benefícios de previdência 

privada, pois a previdência complementar tem por pilar o sistema de capitalização, que 

pressupõe a acumulação de reservas para assegurar o custeio dos benefícios contratados, 

em um período de longo prazo". O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

"PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PLANO DE BENEFÍCIOS 
SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 108/2001, JÁ OPERANTE POR 
OCASIÃO DO ADVENTO DA LEI. VEDAÇÃO DE REPASSE DE ABONO 
E VANTAGENS DE QUALQUER NATUREZA PARA OS BENEFÍCIOS EM 
MANUTENÇÃO. CONCESSÃO DE VERBA NÃO PREVISTA NO 
REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA, AINDA QUE NÃO SEJA PATROCINADO POR  ENTIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil:
a) Nos planos de benefícios de previdência privada fechada, 
patrocinados pelos entes federados - inclusive suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas direta 
ou indiretamente -, é vedado o repasse de abono e vantagens de qualquer 
natureza para os benefícios em manutenção, sobretudo a partir da 
vigência da Lei Complementar n. 108/2001, independentemente das 
disposições estatutárias e regulamentares;
b) Não é possível a concessão de verba não prevista no regulamento do 
plano de benefícios de previdência privada, pois a previdência 
complementar tem por pilar o sistema de capitalização, que pressupõe a 
acumulação de reservas para assegurar o custeio dos benefícios 
contratados, em um período de longo prazo.
2. Recurso especial provido."
(REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe de 1º/08/2014)
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Ademais, recentemente, a Quarta Turma desta Corte, no julgamento do Agravo 

Interno (AgInt nos EDcl no REsp 1.365.633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe de 13/09/2016), consolidou o entendimento de que 

"A legislação de regência sempre impôs a prévia formação de reservas para suportar o 

benefício; enquanto a previdência social adota o regime de repartição simples, que funciona 

em sistema de caixa, no qual o que se arrecada é imediatamente gasto, sem que haja, por 

regra, um processo de acumulação de reservas, a previdência complementar adota o de 

capitalização, que pressupõe a acumulação de recursos para formação de reservas, mediante 

não apenas o recolhimento de contribuição dos participantes, assistidos e eventual 

patrocinador, mas também do resultado dos investimentos efetuados com essas verbas 

arrecadadas (que têm extrema relevância para a formação das reservas para custeio dos 

benefícios)". Dessarte, "n[o] regime de previdência privada, não se admite a concessão de 

benefício algum, sem a formação da prévia fonte de custeio, de forma a evitar o desequilíbrio 

atuarial nos planos de benefícios". O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

"AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA.  REVISÃO 
DE BENEFÍCIO. IRSM. FEVEREIRO/1994. VERBAS CONCEDIDAS PELA 
JUSTIÇA FEDERAL, RELATIVAS À RELAÇÃO DIVERSA - ESTATUTÁRIA 
- DA PREVIDÊNCIA OFICIAL. FATO INCONTROVERSO QUE OS 
CÁLCULOS ATUARIAIS FEITOS, POR OCASIÃO DA FORMAÇÃO DE 
RESERVAS DE BENEFÍCIOS A CONCEDER, NÃO CONTEMPLARAM A 
VERBA VINDICADA.  INCLUSÃO, APÓS A APOSENTAÇÃO E SEM A 
PRÉVIA E NECESSÁRIA FORMAÇÃO DO SUPORTE DO CUSTEIO, NO 
BENEFÍCIO CONTRATUAL PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR.  
IMPOSSIBILIDADE.
1. A legislação de regência sempre impôs a prévia formação de reservas  
para suportar o benefício; enquanto a previdência social adota o regime 
de repartição simples, que funciona em sistema de caixa, no qual o que se 
arrecada é imediatamente gasto, sem que haja, por regra, um processo 
de acumulação de reservas, a previdência complementar adota o de 
capitalização, que pressupõe a acumulação de recursos para formação 
de reservas, mediante não apenas o recolhimento de contribuição dos 
participantes, assistidos e eventual patrocinador, mas também do 
resultado dos investimentos efetuados com essas verbas arrecadadas 
(que têm extrema relevância para a formação das reservas para custeio 
dos benefícios). (REsp 1351785/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015)
2. É dizer, "[n]o regime de previdência privada, não se admite a 
concessão de benefício algum, sem a formação da prévia fonte de 
custeio, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial nos planos de 
benefícios. Precedentes da 2ª Seção." (EDcl no AgRg no Ag 876.196/RS, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
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03/11/2015, DJe 06/11/2015)
3. Por um lado, as normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da 
Lei n. 6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 
109/2001 impõem que já estejam formadas as reservas que garantam o 
benefício contratado, no momento em que o participante se torna elegível. 
Por outro lado, o art. 68, § 2º, da Lei Complementar n. 109/2001 
estabelece a autonomia da previdência complementar.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.365.633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe de 
13/09/2016)

Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS 
MODIFICATIVOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO DO 
CÁLCULO. ALTERAÇÃO. MIGRAÇÃO DE PLANOS DE BENEFÍCIOS. 
REGULAMENTO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. DISSÍDIO REQUISITOS. MITIGAÇÃO.
1. São cabíveis embargos de declaração quando há omissão e 
contradição entre a fundamentação e a conclusão do julgado.
2. Tratando-se de dissídio notório com a jurisprudência firmada no 
âmbito do próprio Superior Tribunal de Justiça, mitigam-se os requisitos 
de admissibilidade para o conhecimento do recurso especial pela 
divergência.
3. No regime de previdência privada, não se admite a concessão de 
benefício algum, sem a formação da prévia fonte de custeio, de forma a 
evitar o desequilíbrio atuarial nos planos de benefícios.
Precedentes da 2ª Seção.
4. Havendo migração de planos de benefícios, não se admite a realização 
dos cálculos dos proventos de complementação de aposentadoria de 
acordo com as regras estabelecidas no regulamento anterior.
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.
Recurso especial parcialmente provido."
(EDcl no AgRg no Ag 876.196/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe de 
06/11/2015, sem negrito no original)

Com efeito, a linha argumentativa apresentada pela parte agravante é incapaz de 

evidenciar o desacerto da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2012/0202116-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 235.138 / RS

Números Origem:  11002831432  111002831432  2311456620128217000  28314317420108210001  
3585975920128217000  6068676720118217000  70046740734  70048294169  
70049245541  70050520055

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
AGRAVADO  : MARIA CELI MARTINS LOMBALDO 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO E OUTRO(S) - RS044190 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA CELI MARTINS LOMBALDO 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO E OUTRO(S) - RS044190 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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